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“Exposição feita pelo Sr. Ministro Clovis Salgado 
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N , A 
a COm155a0 de Pducaçao e Cultura da Camara dos 

Denutados ao apresentar o pronunciamento do Ministé- 

rio da qcaçro & Cultura sôbre o Projeto de Lei nº' 

2.222/57, que fixa as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacionªl" 

«;*



Ao comparecer a esta reunião conjunta da Comissão de Educa— 

ção e Cultura da Câmara dos Deputados e dos líderes das bancadas, para tra 
zer o pronunciamento do Ministério da Educação e Cultura sôbre o projeto 
de lei destinado a fixar as "Diretrizes e Bases da Educação Nacional", que 
ro, inicialmente, formular dois votos< . 

o primeiro, de aplauSos à Câmara pela retomada do projeto , 
com a decisão de discuti—lo e vota—lo, sem maiores delongas; 

o segundo, de agradecimentos, pela oportunidade, aberta ao 
Ministério, de rever seu próprio projeto, elaborado há nove anos passados 

e, por isso mesmo, oarecendo de atualização; 
Para correSponder a confiança dos Senhores Deputados, convº 

quai, imediatamente, uma comissão altamente credenciada para reexaminar a 

proposição, a luz da experiência e das novas necessidades do tais. Ficou 
m composta de quatro membros da comissão elaboradora do projeto original — 

os professores Pedro Calmon, Lourenço Filho, Almeida Junior e Faria Goes— 

e mais o professor Anísio Teixeira. Sob minha presidência, a comissão tra— 

balhou intensamente, durante 10 dias, discutindo minuciosamente o projeto 
original e sua atual Versão, isto é, o projeto nº 2222/57. 

'Dos estudos procedidos resultaram tantas alterações que a 

Comissão Julgou mais-pratico redigir um documento completo, do que oferecer 
emendas ao projeto em curso. Para simplificar, chamarei de substitutivo ao 

novo documento elaborado pelo Ministério, acentuando, contudo, a semelhança 

de sua estrutura com a do projeto original. ' 

Trago % apreciação da Câmara êsse substitutivo, escusando—me 

pela falta de uma justificatíVa mais extensa, mas protestando pela sua apra 
_sentação no prazo mais curto.

: 

Por ora, limito—me a uma exposição em têrmos gerais, de mi - 
nha propria reaponsabilidade, já que a Comissão, pela exiguidade do tempo 

de que dispôs, não teVe o ensejo de aprecia—la mais profundamente. Entretag 
to, aqui estão quatro de seus ilustres membros, que me honram com a suapreg 

timosa colaboração, prontos a prestar os esclarecimentos que os Senhores Dº 

putados julgarem oportunos. 
Inicialmente, quero acentuar que julgo a promulgação da lei 

de “Diretrizes e Bases da Educação" não sõmente uma imposição constitucio — 

nal, mas também de alta conveniência % promoção da obra educativa dentro 
de linhas gerais disciplinadoras do eeu crescimento articulado e harmônico. 

Deverá dar unidade ao esforço educacional brasileiro, para atingir . altot 
objetivo de abrir a todos os jOVens as portas de uma escola que seja bas — 

tante ramificada para atender à diversidade das vocações e bastante exten— 

Sa para cultivar as inteligências até o limite das possibilidades individn 
aia. Para alcançar essa unidade que fortalece, não se deva pen — 

ser em uniformizar escolas e cursos, ao contrário, devem—se multiplicar os 

estudos e experiências, de modo e diversificar a cultura, fonte de progreg 
so da sociedade humana.
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País de vasta extensão territorial, contando populações 

nos mais variados estágios culturais, e regiões econômicas extremamente 

distintas, o Brasil, para tirar real prOVeito da educação terá de adotar 
'soluções ajustadas à realidade, portanto muito flexiveisa Por isso, a 

articulacao das diferentes partes, para alcançar a unidade de objetiVOs 
nacionais, devera buscar e plano alto da direçãoe fugir as minucias da 

execução. Esta, competirá aos órgãos periféricos promoter, com plena in— 

teligência das circunstâncias locais. 

**************** 

, 

Feitas estas obserVações gerais, examinamos alguns pontos 

em particular. 
TITULO I _ Do Direito à educaçãoº 

, 
Manteve—se o disposto no original, com pegue — 

nas alterações de redaçao, julgadas indiSpensaveis. 
TITULO II — Dos fins da educação. 
Alterou—se bastante e original, para acentuar os objeti— 

vos humanos da educação, e o direito primordial da familia de promove — 

la e acompanha—la de perto. Destacou—se o Sentido de participação no in 
parativo do desenvolvimento economico. 

TITULOS III e IV — Da administraçao da educação. 
Para frisar o direito do particular em promover e ensino, 

foi repetido_o preceito constitucional, com a cautela da limitação legal. 
O COnSelhO Nacional de Educação, máxima assessoria tecni» 

ca do Ministério, tem suas atribuições alargadas, sobretudo no âmbito do 

ensino superior, para apreciar curriculos e seriação dos cursos. 
Observadas as normas da lei de "Diretrizes e Bases", os 

Estados e o Distrito Federal erganizarão os Seus sistemas de ensino. As— 

sim reza a Constituição. Estou convencido de que organizar o sistema de 

ensino não poderá ser apenas instalar e administrar a rode escolar. Para 

permitir apenas isso, a Constituição poderia calar—se, pois o particular 
também pode fazê—lo. O sistema de ensino, compreende o corpo material 
(conjunto de escolas) e a função (ensino que elas ministram), isto é, a 

anatomia e a fisiologia. Quando a Constituição fala em subvancionar os 

sistemas de ensino estaduais, está aludindo, evidentemente, à parte sub— 

Vencionâvel do Sistema, isto é, à sua instalação material e ao seu custeio. 
Não se pode tirar argumento dêsse segundo preceito para interpretar res — 

tritivamente o sentido da expressão "sistema de ensino". Anâlogamente, o 

sangue alimenta (subtenciona) o sistema nervoso (para garantir—lhe o creª 
cimento e a sobrevivência), embora não se possa dizer que intervenha em 

se-u funcionamento. 
Aceitando a competencia dos Fstados e do Distrito Federal 

para organizar os seus sistemas de ensino, a Uniao podera limita—lo ,com
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os freios da "Lei de Diretrizes e Bases", apertando—os até onde enteder. 

Assim: 
a) no ensino pre—primário, no primário e no normal, deixará 

os freios bastante frouxos; 
b) no grau medio, ira um pouco mais longe, fixando a estru— 

tura geral do ensino, suas articulações com o primário e com o superior, o 

mínimo obrigatório dos currículos dos diferentes cursos, o registro dos 

professõres, o registro do reconhecimento das unidades escolares, 616m de 

outras normas disciplinadoras; 
e) no nivel superior, tendo a União a prerrogativa constitu 

cional de exigir condições para o exercício das profissões, decorrente da 

inegável vantagem de dar validade nacional aos diplomas, 6 logico que o 

poder federal prevaleça, exigindo sua autorização prévia para o funciona — 

mento de qualquer curso. Entretanto, dada a graduação das Escolas e UniVeg 

sidades, uma grande parcela d6 autoridade poderá Ser—lhes transferida, pa— 

ra realizar o melhor ensino. 
TITULO VI — Da Educaçao primaria. 
Estabelecem— se algumas poucas normas, marcando a duração, a 

estrutura e a articulação do ensino primario com o médio. Tera 6 séries a- 

nuais, Sendo as u primeiras 0 primario — elementar 6 as 2 ultimas, o com — 

plementar. Atende—Se a aspiraçao geral por uma escolaridade primaria mais 

extensa. As atuais h séries primarias ja nao bastam para habilitar ao exe; 

cício das mais modestas ocupações'urbanas. Daí a pressão sôbre o ensino mê 

dio, que se observa nos dias M hoje. Uma parte dos alunos, terminada a uª 

Serie, mediante arame de admissao, prOSSeguira a educaçao nas escolas me — 

dias. ºutra parte, provaVelmente a maior ira aos cursos complementares, de 

2 anos, com variada organizaçao. Uns, ao lado da cultura intelectual, da — 

rao praticas de iniciacao ao trabalho, afeiçoades ao meio, como ja se esta 

fazendo. Outros, optarao por um ensino analogo ao das 2 primeiras series 

ginasiais. Todos, concluida a 6a serie, mediante exame de habilitaçao, po- 

derao transferir— -se a 2ª série da escola média, Desse modo, o complementar 

não sera estanque nem terminal, respondendo a crítica dos que nele enXer - 

gam a permanencia do condenavel dualismo escolar, oriundo do d-asnível eco— 

nomico dos alunos. 
TITULG VIIT — Da educação de grau medio. 

Há necessidade de diversificar os cursos de grau medio, pois 

há muito deixou de ser uma simples passagem pªra os cursos superiores. Hoje, 

devemlreparar, também, para o desempenho de numerosas ocupações, mais ou me 

nos especializadas, que a moderna economia industrial vai multiplicando 
cada dia. 

Atualmente, a diversificação dos cursos começa aos ll anos, 
quando o aluno entra na escola media. Assim, também, no projeto original , 
Acreditamos que Seria mais conVeniente, do ponto de vista pedagógico,tranâ 
ferir—'se & opçao dos jovens para os 13 anos. Por 1350, Sugerimos que sejam
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=Pensa a Comissão Que seria de b 

'Teriamos, assim, os g1na_sios e colegios secundarios, ºº 

I 
industriais e normais. Alem do prestigiar as atuais escolas profL 

. quais sera pOSSíVQl, pela adiIgao de novas 

“feiª enciação dos cursos. 

[ se limita a definir a materia de cada disciplina em 

seu territ6rio, e aUnião para seu p.rôprio sístºma de enalno 

-,so de criar numerosos centros de estudos 

.-te a escola primaria, será preciSo aceitar, durante mu 

‘regnntIn de classe. No entanto, para garantir o 

/d0'PTOf€SSOf de ;º grau, formado em “Institut 

.- ha— Ll- ., \I 

' comuns, a todos os alunos, os estudos teoricos e praticos das duas primei— 

ras series da escola media. O tronco .comum, que vem do primario, subira ate 

aos 13 anos, para,, 86 entao Iramifienrm «se. Cremos que .seja, essa, uma inovª_ 

çao dig na de acolhimento. Facilitara, inclusiVo, a instalaçao de centros 

VdeI educaçao media, aspiração atual ªos educcdoro
' 

Sendo incontes ctaVel o imperativo de formar tecnicos para & 

dºcenVolvimªnto economico do pais , nota— «se, entretanto, uma alarmante pre— 

ferencia dos jovens para o curso Socunãario, tradic1onalmente prestigioso. 
«'Sãº, hºje mais de 690 mil secundaristas para 18 mil alunos de escºlas ig 

- dustriais.. Isso, não obstante serem as escolas industriais grâtuitas e 

seus cursos equivalentes aos do secundario, para acesso ao ensino superior. 

om alvitre dar—se os mesmos e prestigiosos 
nos diversos ramos. 

merciais, agricolás, 
sionais 

nomexzclatura tornaria mais com 

médio,,facilitando 

names, ªº ginasio e colegio, aos cursos de igual niVel, 

aos olhos da sociedade, essa uniformidade de 

preenSivel o sentido de equivalência dos cursos Be grau 

-tambem a terminologia osColar e administrativa. 
' 

. _ 
Para atender ao objetiVO da diversificaçao dos cursos, cui- 

realmente mínimos, a partir dos 

diSCiplinas, variar os cursos. A“ 

bem como a adoçao de 

dou— —se de adotar curriculos obrigatôrios, 

seríaçgo .eI a deliberada ênfase om certas disciplinas, 
metodos mais praticos ou mais teoricos, serao outros tantos fatores de di— 

de ensino, reservaáse a direito de in— 
Aos estabelecimentos 

cluir mais uma disciplina obrigatoria. AOS professores, º direito de Prº - 

, enquanto que o Ministerio 
por seus proprio-s programas o planos de estudºs 

termos gerais, apenas. 

Os T“st- dos, legislendo supletívamªntº para as escolas de 

, completarão 

as normas das "Diretrizes e Bases", no que for aconselhÁVel. 

Assim, descentralizando certa dose de poder, pelºs EStªdºSaz 

Pelas escolas e pelos professores, a lei estará, na mesma medida, distri ' 
bulndo º impondO-responsabilidades, o que representa o mais fecundo proceãí 

e de liderança educacional, pelo 

país a fora. ' 

. . 

'
- 

' A fórmsção do magisterio primário, tradicionalmente da cºm—. 

a gozar ie bastant<= liberdade pa- 
potencia dos És ctados, convem que contínuo 

do que se resseg 
ra ºrganizer se, Dada a grande deficiência de prox'ossâres,

I 

ito tempo ainda,_ o &: 

o processo, ergue—se a figura 

o de Educação, cujo ensino vai 

dois anos alem d.o colegial.
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TITULO VIII — Do Ensino Superior. 

Dada a competencia reeaada a União para reconhecer os 

cursos e, do outro lado, a convonioncia do garantir às oscolas e universi 

dades boa margem do outo—determinação, o capitulo teve de doscor % discri 

minação das normas consídoradas improscindiVois ao perfeito funcion'.amonto 

do-sistomn. 
' 

.

' 

Para 1 matrícula na lª série, falauso apenas em curso cols 

“.gial, denominaç5o tornada comum aos Cursos do grau médio, circunstância 

que conSagrs o principio de equivalência ora vigonte. Os possiveis incon— 

venientes da amplitude dessa rogalia são compensados pela exigência de 

aprovaçao cm concurSo Vestibular,o oqual continua sendo o mais sârio con- 

trolo ofidial da. validade dos certificados do ensino medio. 

L Foi sumprimido o Colâgio UniVnrsitario, previsto no proje- 

to original, por se tor fixado em 7 anos a duração do curso medic. A 3ª 

! A -

. 

Sorie desse curso, so assim o entenderem as autoridades competentes, podg 

ra ter sentido propªdeutico, o organizar—se do acordo com os estudos supo 

riorns que Se tenham em vista. Por outro lado,a aos que não lograram Von » 

cor o concurso vestibular, as escolas poderao oforecor cursos especiais, de 

admissão ou Vestibulares, idsia que substitua a do colegio univcrsitario 

'suprimidor
' 

. 

Julgou—ss indispensável prGVor as diVQrSis modalidades de 

cursos o a competencia para estabelecer os respectivos curriculos. Aqui 

ConSolho Naciona l de Wducação, confsrindo-lhe 

curriculos dos curSOS de graduação propostos 

frente, para a almejada diversificação dos 
Surge a importancia dada ao 

autoridade para aprsciar os 

pela e acol1. Grande pisso % 

cursos, com a flexibilidade dos curriculos. -Qusnto aos demais cursos, a 

competencia para organiza— —los 5 reconhecida as proprias escolas, o' que 

lho s amplia bastante a area de autonomia. 

De certo modo, a autonomia didnti 
Parrog1tiv1s do catedrático, asseguradas pela Cons-- 

pocisl, na lei, quanto 

os das escolas superiores 

sempre se fundou nas p 

tituição. Dai a nocossidade do um tratamento todo os 

icio de suas funçõcs. Além do concurso 

ao provimento do cargo e ao oxorc / . , 

eXiºido p013 Constituição, prºvê-se a carreira de magistorlo, com defini-
\ I 

ção de todos os seus postos. Não Se fochou, entretanto, o acesso a Gate — 

dra aos que adquirirem notório sabor, fora dos quadros docentos. Dean: an— 

do.d1r sentido nacional a carreira do magistorio, ampliou—s o a todos os 

.docentos—livres do pais o direito do se candidatarom & função de adjunto, 

a o iireito do transferen— 

em qualquer escola, Do mesmo modo, roconhocem- -S 

cia dos cutodrâticos,haVQndo identidade de câtedri. 

Pará a instalação de novas escolas, o quadro inici 51 de 

profossôres deVorâ ser constituído do docentes—livros ou professores os * 

trangeiros. Com isso, coibom—se os atuais abuSOS, d 

l não as comportª. N5o haVera, nisso, ,oxosâ 
e se fundarem escolas 

superiores onde o meio cultura
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so de exigência, pois a habilitação ã docência—livre está anualmonts a— 

berta nas numerosas oscolas hoje nxistcntos no país. 
Na instituição do regime de autonomia das Universidades 

proferiu—se ficar em uma fórmula gcnárica, que nos pareceu mais liberal 
% consentânea com uma ulterior definição nos Estatutos, cuja elaboração 
scrâ dos próprios interessados, com aprovação om decreto presidencial. 

Pola primeira vez se fala em rcgimc de tempo integral ., 
condição que se reclama para o apcrfoiçoamonto do onsino o as ativida — 

dos da pesquisa nos institutos univarsitãrios. 
TITULO IXI— Dos rncursos Para a educação. 
Considera a Comissão ponto essencial da loi de "Diretri— 

zos-e Bases" uma disciplinação do art. 169 da Constituição, visando a: 
' lº) habilitar o govêrno a cumprir rigorosomontc o preco; 

to constitucional de aplicar nunca menos de 16% da ronda dos impostos na 

manutenção o desenvolvimento do ensino. Para isso, definem-so as dispe- 
Sos com o ensine>e estubolcco-so 0 mecanismo de recolhimento dos saldos 
orçamentários c de rcajustamcnto da dotação global ã roCeita realmente 
arrecadado; 

Zº) regular o crcscimcnto de cada um dos 5 nÍVcis do on— 

sino, que ora se vom faznndo ao sabor das circunstâncias. Haja visto o' 
esquecimento om que tem ficado-o ensino primírio nos orçamentos da União. 
Em 1956, as despesas federais com o ensino foram distribuídos na propor— 

ção de 10% ao primário, 30% no médio e 60% ao superior. Propomos 20% ao 
primário, 39% ao médio e u0% ao superior. Garantido o mínimo constitucig 
nal, o ensino primário sorâ amplamente beneficiado, o os demais terão 

,suas verbas também aumontadas.
, 

No cnsino primário c no médio, R$ vorbas serão empregadas 
nos Estados, de acordo com a população o a deficiência de rccursos de ea— 

da qual, critério que já Vom sendo observado polo CongrcSSo, para o pri— 
mário. 

TITULO X - Disposições gerais o transitórias. 
Aqui se faculta corta liberdade da organização, para rc - 

solver os casos que não so ajustam bom às normas da loi, o sejam respei- 
tâvois. 

Assim: 
a) o exame do modurcza, já instituído em loi; 
b) cursos a título experimental; 
e) cursos profissionais com características próprias, co— 

mo os atuais do onfcrmagom, clcmontar e média. 
Prevê—So & existência e o contrôle das instituições do cg 

Sino livre.
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Incorpora- so a atual legislaçao ão SPNAIo do SESC, que 

se têm mostrado nfícientes, 
São as previsões mais importantns nossa capítulo que rug 

.ciona como válvula do grande quadro da loi, garantindo, de certo modo,a 

permanência de sua ostrutura. 

***W********* 

Aqui concluo essaeXposigao, que foi muito alem do meu 

desejo do Sor breve, o polo que apresentº minhas escusas aos senhores 

.Debutqdos, ao mnsmo tempo quo mo ponho, com ºs meus ilustres assessores, 
& c . N ' “ . 

a dlOSlçao dn todos, para quaisquer críticas ou nsclarec1mentos.



Pronunciamento do Ministério da Educação e 

Cultura sôbre o Projeto de Lei n. 2.222/57, que 

fixa asiãªãa& Diretrizes e BaSes da Educação Nà- 

cional.



H TÍTULO nan—W 

.. . 
\ 

, 
nn 

Do Direito a Educaçao 

... r . _ 

' z 

Art. lº — A educaçao e direito de todos, e sera dada no 

lar e na escola. 
' .Art, Zº — O direito à educação serâ"aesegurado: 

I — pela obrigação dos pais ou responsáveis de proporcig 

'na—la, por todos os meios ao seu alcance, as crianças e jovens sob sua 

reaponsabilidade; 
II — pela instituição de escolas de todos os graus, por 

'parte do poder público ou iniciatiVa particular;
' 

III _ pela variedade dos cursos e flexibilidade dos cur— 

-’-\ riculos sn: 

" . , * r.- . 

IV _ pela gratuidade no ensino primario Ollclal, a esteg 

D.: er-se nos graus ulteriores, mediante: 
' N _ 

' , 
no 

a) reduçao progreSSiVa, ate final extinçao das ta— 

xas e emolumentos das escolas oficiais; 

b) outorga de vantagens aos estabelecimentos que 

admitam alunos gratuitos ou de contribuições re- 

duzidas; 
c) assistência aos alunos que dela necessitarem,sob 

forma de fornecimento gratuito, ou a preço redu- 

zido, de material escolar, vestuario, alimenta _. 

ção e serviços médicos e dentários; 

d) concessão de bôlSas para estimular estudos espe— 

cialiZados de interesse geral, ou assegurar a 

continuação de estudos a pessoas de capacidadesu 

cas ou particulares I . N , . 

perior, em instituiçoes pu 1 

. . . . .
I 

V — pela gratuidade do ensino ofic al ulterior ao prima—

r 
I 

. .» . .A . 

rio para quantos provarem falta ou insuficiencia d ecursos.

I 
T TULO u—vn\ 

Dos Fins da Educação 

«Art. 39 — A educação nacional inspira-se nos princípio s 

de liberdade e nos ideais de solidariedade humana. 

Art. Mº « Atendidos os objetivos permanentes de formação 

humana, a que devem servir, as instituiçoes de educação terão em vista a 

diíêlgiíiCação da economia e os tipos de ocupação profissional, no propé 

sito de elevar as condições de eficiência do povo brasileiro. 

.Art. Sº _ Os serviços públicos de educação e cultura deg



, 
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tínam-se a oferecer a todos, SP em distinção de raga, conuícçÃOrpolítica , 

crºnga, eºndª-Gao. economica ou Soeial, oportunidades iguais para o desen- 

'volvimPnto da personalidade, a fim de habil1tar a plena participagao nos 

direitos e deveres da sociedade P nos benefícios da civilizaçao. 

Art. 69— .A Pecola, em perma nentP artíq .açao com a famí 

tornar efPt iva a rP=non=ahllloºoP dos pais na,educâ 
. 

.* .,. ll 
11a, no pnopos1no d ;ntegraçgo social dOS' 

N h . ,

I 
çãº dos Illhos, tera semore em vista uma perfeita1 

alunos. 

Tíouno 111" 

Da Administração da Educação 

.Art. 7º'— O ensino noS seus diferentes ramos sera minis— 

trado pelos odPres publicos, P é livre a iniciatiVa particular ,ISSpeiJ 

tadas as leis que o regulem. 
.àrt. 89 — Compete aos poderes publicos assegurar o dire; 

estimulando P auxiliando o desenvolvimento do 
to % educação, promovendo, 

ensino e da cultura. 
' 'Art. 99 - As atribuiçõeo da União, em matéria de educa — 

o da Educação e Cultura,reg
N 
ao P cultura, serão exercidas pelo Mín steri 

alvados os Pstabelecímentos de ensino militar. 
.àrt. 10 — Ao Ministro da Educaçao e Ctura incumbe ve - 

lar pela ObSPrVancia desta lei P promover a realizaçao dos seus objeti _ 

vos ,coadjuVado pPlo Conselho Nacional dP Educaçao P, o.oníais ': orgaos 

P Perviços instituídos para esse fim. 
.Art. ll l O Conselho “ací onal de Educação, cujo preside; 

te'sera o Ministro da Educaçao P Cultura, terá 21 membros, nomeados por 

a. S nelo Plesidente da Republic,—;, e'escolhídos dentre. pessoas de

7 

! 
, I nozor1o Ma Pr P experiencia em materiª de educagao. 

DP dois em dois anos cessara o mandato 

Em caso de vagª
/ 

Paragrafo union. 

de 1/3 dos membros do Conselho, permitida a reconduçao. 

o substituto terminara o restante do mandato. 

TÍTULO IV 

DOS sistemas de ensino. 
u.. 

Art. 12-- A Uniao, os Estadºs e o Distrifio Federal orga— 

nizarao,o=_ =Pus sistemas de ensino,-camachSPrvancia das diretgizes.e»ba— 

'ses fu ”Lados na pzesente lei.
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srt. 13 _ & Uniao organizars e mente é os sistemas de 

ensino dos Territories e disciplinaro a ação federal supletiva, de modo 

es ritos limites das deficiências lo—: 0 m tr tendo a todo o país, nos 

.firt. lu'— É da competência dos Estado 

dersl reconhecer, orientar e insneoíonar os estabe eleoiment s de ensino 

prime rio e medio,'qu3ndo não mantidos pela União. 

ist. 15 _ São condiçoes minimo s para o reconhecimento: 

a) idoneidade moral e profissional do diretor e do 

. corpo docente; 
b) ey istencia de instalaçoes satisfatórias 
c) escrituração escolar e arquivo, que as 

'verificoção da identidade de cada alu. 
dulnr1dnor e autenticidade de sua vid 

d) obserVancia dos demais pre eoeitos t 
,rt. l6 - O reconhecimento das escolas de grau medio pg 

los Estados e o Distrito Federal será comunicado o Minist3r1mdc Educª 

ção e Cultura e nele registrado, para o efeito dav Validade dos certifi- 

"“>" 

03d OS o 

Art. l7 « Os serviços eduCacionais dos Estados e do Dis 

trite Federal var omoverão a cla ss ificação das escolas particulares incor 

noradps ac s:u Hi tema, sobre a base de satisfação dos requisitos .xig; 
dos pare o seu fun cionamento, fazendo—a publicar para conhecimento dos 

. I _

. 

pais e Z:SpOBSãVGlSo 

-.ÍitiLni 
»: ' , . 

Da Educaçao Pre-Primsria 

. . y n '“ , . , a 
A . 

.àrt. 18 «.AS instituiçoes pre-primariss tem por obgeti- 
. A . .. x _ 

vo prgstcr asSistenCis e proporcionar educaçao adequada as crianças de 

menos d: 7 anos de'idsde. 
.» A . 

Art. 19 — As empres as que tenham a seu serv1ço maes de 

“menores de sete anos, serão estimuladas a organizar e ma nter, por si ou
N N I . . 

em cooperaçso com os poderes publicos, instituiç es pm c-primarias. 

I-Líêwli 
N I . 

Ds Educaçao Primsria 

Ds . , I ' , ' ' 
. Art, 20 - O ensino primario u obrigatorio para as criaº 

ças de 7 a 12 anos.de idade, podendo estender—se a obrigatoriedade até 

aos,lu,snos.



. 

h. 

Art. 21 - O enéino—prinârio só será dado na lingua naci- 

onal. 
Art. 22 - O enSino primario sera ministrado em seis sé- 

ries anuais de estudos, compreendendo o primario elementar, de quatro se 

r s

' 

P" I‘D , e o complementar, de duas series 

Art. 25 — .A administraçao do ensino nos Estados, Distri-V 

to Federal e Territories, promovera: 
' 

a) o registro anual das crianças em idade escolar; 

b) a forma de incentivar e fisca3 .izar a frequencia 

as aulas; 
o) a eSpecificação dos funcionarios responSaveis pg 

lo cumprimento da obrigatoriedade escolar, 

d) os meios de efetivar a reSponsabilidade pela ino 

_ 

servância da lei. 

_ 

Art. Zu — Haverá cursos supletivos para maiores de lu 

.anos, que careçam de ensino primário, podendo a lei tornar obrigatorio a 

sua frequência até o limite de idade que estabelecer. 

.Art. 25 — Serão instituídos ou subvencionados, de acordo 

com as conveniências locais, serviços tendentes a difundir e incrementar 

a educaçao primaria na zona rura 1.1 _ 

. 

Art. 26 As empresas industriais, comerciais e agríco _. 

las, em que trabalhem mais de 100 pessoas, serao obrigadas a manter, em 

,COOperação com os poderes públicos,e ensino primario gratuito para osseus 

servidores e os filhos destes. 

. 
Paragrafo unico. Os proprietários rurais que não manti- 

em sco clas primaries pa ara as crianças rPsidPntP.s em suas propriedades, 
Ver 
dev Vêrfa opromover a frequencia regular destas as escolas de acesso ma is 

fac cil, P ficam obrigados a conceder facilidades para instalação P funcig 

nam1mt de escolas oficiais. 
TÍTULO VII 

De Educaçao de Grau Medio . 

çaaíruigi
' 

, . 

Do Ensino de Grau MPdlo Pm Geral 

.Art. 27 - A educação de grau medio destina—se à formação 

do adolescente pela cultura geral P profissional. 

.Art. 28 - O ensino de grau medio far-se—a: 

a) no Puree secundario,
' 

b) em cursos profissionais; 

Ic) nos cursos de formação de docentes para o ensino. 

primario. _
v 

.Art. 29 - O ensino de grau medio será ministrado em dois,n_



. . . 5- 
’ , ' 

. 
I I D . 

.1 los: 0 prime eir 0, com quatro series anuais, denominado ggnas1g;,e o 

_ 

Art. 30 » As duas primeiras séries do-ciclo ginasial de 

todos.os ramos de grau medio serao organizadas com o míoimo de discipl; 
has e.pr 5 cicas comuns de modo a oferecer ºportunidade a que igualmentze 

“se revelem e se desenvolVam as aptidoes para os estudos práticos e para 

tudos teoricos
' 

Paragrafo Jº'— São disciplinas comuns e obrigatoríaazng 
soº duas primeiras serã.es: Português ãatemátíca, Geogra fia—especialm en 

asil ""storía - especialmente do Brasil, Ciências Naturais, Dg_ 

e c 

OS GS 

. 

Paraerafo'zº- Sao praticas educativa s comuns e obriga- 
I _ _ _ borlas, nas mesm S.Serles, a educaçao fisica e a educação artlstica. 

. ( . It. 31 _ Para a matr1cula na lê série do curso gin351— 

S

. 

as seguintes condiçoes: 
onze anos de idade completos ou.a completar du— 

BJ v 

rante o ano letivo; 
b) Conclusão do curse primario elementar; 

— c) aQIOVaçao em exame de admissao. 

Art '32'— Para matrícula na lª serie do curso colegial, 
serâdm cigido certificado do curso ginasial ou equivalente. 

. 

Art. 33 - A orga nizaçao do ensino de grau medio atende-

H (Dk GJ! 

m m eguintes nórmas: 
. I .. ( , . I- o período escolar tera a duração m1nlma de 180 dlas 

ent e
. 

l tivoº no abo, efetivarn computados; “_ 
II - oaram of ensino das disciplih nas e práticas educati _ 

vas, serão destíoalas, no loimo, 2A hora ºpor semana, e mais A horaSpg 

ra outras atividades da vida escolar; _ 

III a classe que não excedam de A0 alunos;5 

IV —_obriga ação o, 
fazer ministrar efe t1Vamente, pelo menos, 80% do total das aulas e ex» 

cícios que o calendário escolar atribua a cada disciplinª, Sºb pena d 

por parte de cada estabelecimento, de

e 

prorrogal f—se o curso; 
V — frequencia obrigatorio, so podendop 961’ 

nal de disciplina o aluno que houve r comparecido a 7% das aulas dadas; 

VI » obligatoriedade de ativj -dades complementares . que 

sta r exame fi 

v sem ão moral e cívica, a educaçao artlstica e ao desenvolvi » 

bilidade5' ' 

VII - instituiçao da orientaçao educacional, em cooperª 

& educ ca 

oda soc ciS 8]- 

' 

:'D 

1.!- 

J."- 950 com a lamília; ' 

" 
" VIII 4 graduaçao das notas de O a lº, se nãº Cincº ogyau 

mínimorde_ aprovacao. 
.Art. ,ÉH— - Mediante exame de habilitação, sera facultado
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. , ' . 

o ingresso :: B:. saris de qualquer curso de grau medio, :o aluno que 

. . , o l
' 

concluir o curso primprio complementsi 

.31 to 35 duas últimas sêr s do gilési 10 secundario, 

surão mªªiªtr ::=, no mínimo :: Jeguintxs dlSClDllÓCE: Português, Fran 

cês, tºm—tvc:, Gºogrefi: « :SJÉCialment: do Brss1i, Historia — :SpGCi 

:"mênte do BTáSí19CIFWClºFíSiCQS : Faturais, D::enho : mais um: dis— 

ciplina que : entidade m: DÉÉDBÚOÍG do :stabeltcimzhto lLXiTá. 

It, 56 F0 colégio s:cundírio serão ministrnªas, nonª 

nino, os seguintes discjolihººº Port uguês, Wrwhoâs, inglês, hãtêMâtç, 

História corel, Historia do Brasil, Fisica, Quínáca, Biologia e mais mn: 

disciplina, lu: : ºhtid cv WºWbPPAÓOTª do estabwle.cimeuto 11Xpré. 
' Art. 37 — 35 :o otºtwcrs ocucotiv: obrigatérias, nas duas 

úiclmas séries Go gin nâsi o secam .d:r:io, a fidurfigno -1sics, : côucação :r— 

tísªic: 3 a educqo Tom/s tio: e, no colégio sscu u: dârªo, : :]ucação fi 
são:, "tê a iurd: de 18 anos. 

trt. 38 « 0 mistério d: acucação : Cultur: definir: , 

. 
io: Goucntiva. 

ond1ç0ªº para 110vimc1to no cargo de prº 

belec‘r11nntos ofici: is'das unidades fedg 

e exista FaculdndO d: Filosofia, que 

duran : b anoc pelo menos , h:j: mantido curso 

de formação de professores scc cundarios para a 

disciplina à: cadeira vega — provimento median- 

te concurso de título : de 330V:S, a que só se— 

rão admitidos diplomados por: o ensino secundá— 

r1.o DOI Faculdade dr Files ozfia, Salvo se fôr ng
/ 

gativít : l:. ins criç:o referente : Vaga;- 

b) : :bele eir :ntos oficiais dos unid:des,onda 

exis “t Faculdade a Fiuosofia, concurso de 

titulos : de provas, orefe os, em igualdadede 

condiçoes, os diplomados para o magistério se -

. 

.”)!

Q 

“5

O 

cunõêrio, por Faculdaae de Filosofia; 
e) nos estabélecimentos priVados, provimento pela 

forma das alíneas anteriores ou medi:nte escdha 

de professor S&cundério registrado no Ministêrna 

da Educação : Cultur:,ou licenciado temporáriamg 

te pelo poder público estadual. 
"' . "' ( . - 

Art. DO « Sao condiçoes minimas para o proVimento do 

cargo de diretor:
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a) nacion_alidaõe brasileira; 
b) idoneidade moralP- Pprofisº sional. 

H-x gªg tulo III mm~ 
Dos Cursos Profissionais 

Art. bl _ A educação profissional será dada em ginásios 

e colégios profissiona ois. . 
.

_ 

Parágrafo lº — São ginásios profissionais os que, nas. 

duas últimas series, ministrem educação profissional juntamente com o 

minimo de quqtro disciplinas do curso ginasial secundário. 
.. , , . _. 

Para grafo aº _ Sao colegios pro;1ss1ona1s os que minis— 

onal em três ou mais anos lptivosa juntamente com 
trem educação pro ofissi 

( . . . . 
o minimo de Cinco dissiplinas do curso colegial secundaria a alunos que 

. 

' 
- ( ,, 

tenham concluioo o curso ginasial. 
Art. AZ * Na organização da educação profissional, gina 

as normas do art. 35. sial ou colegial, obserVarkse-ão, no que couber, 
' to de cargos de magis- r r 0 

._f 
Paregrafo unico — Para o prOVlhçn 

têr io nos ginásios e colégios profissio onais serão requeridas as ºººdi ' 
çõese enumeradas no art. 39; para o ensinº técnico, EXigiT—Seªâ prepara- 

ção técnica correspondente. 
'

A 

.irt, UB,“ As emárêsas industriais e comercíaísª serão o- 

brigadas a minis trar, em corneração, éprfindizagem de ºfíºíºs ª técnicas 

do trabalho a seus trabalhador res menores. 

Parágrafo lº - Os cursos de aprendizagem industrial .e 

comerci a1 terão de uma a três series de estudos 
Para grafo Zº - Os portadores de carta de ofício, ou de 

certificado de conclusao õe curso de aprendizagem, ooâerão matricular - 

se, mediante exame de habilitação nos ginasios profissionais em seri e 

adequada ao grau de estudos atingido nos cursos que tiverem feito. 

gagítulo IV~ 
Dos cursos de Formação de Docentes 

. , . 
para o Ensino Primario 

irt. hh- .à formação de docentes para o ensino primário 

far—se—a por um dos ssguintes tipos de cursos 

a) curso de regentes, no ginasio normal, que abragw 

gera quatro series anuais, apos a na. série do 

curso primário com o ensino das disciplinasobgi 
'gntôrias do curso ginasial secundário (exceto o
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de línguas estrangeiras)é 'gíepareção'pedagôgica; 
'bj curso normal, no colégio normal,. com três séries 

anuais, pelo menos, apos o curso ginasial secun- 

'dârío ou o curso de regentes,
. 

c) de instituto de educação, com dues séries anuais, 

no mínimo, apos o curso colegial secundário ou o 

curso normal. 
. 

' “ 

, 
Paragrafo lº - O curso de regen 

.de ensino primario; o curso normal e

f
o 

o , o

. 

-ºsor prlmarlo de lº e aº graus, reape . 

r , 
- . I . 

Paregrafo zº - Apllcerese—a a qualquer dos cugsos de fog. 

._ IA 
es 21936113 o título de 

instituto de educação, 
& 

. 

're mg nt 
o d. pr 1.0 

mação de docentes para o ensino primário o disposto no art. 33, no que 

couber. 
' ' 

-

- 

Art. LE; - Nos stabPc oi mentos de formaçao de regentesou 

de professores primários haver esco 

ca 

las primaries de demonstraçao & pra— 
(Bx 

I‘D 

-3rt. A6- & formaçao de professo ores pr imarios especiali— 

zados em educaçao fisica, cento orfeonioo, desenho P trabalhos manuaiss; 
* 

re feita em cursos esoecíaís. 

1,Do Ensino ”Superior& 

Dos Objetivos do Ensino Superior_\ 

%rt. UT - O ensino superior, ministrado em prosseguimen— 

to ao en sino medio, tem_ por objetivos 
a) o desenvolvimcnto daalta cultura e da pesquis a 

científica; 
b) a especialização filosozica, literaria, científi 

x

_ 

' ' p,’ .“ —'A 
. 

Ca , tecnica ou artística; 
_

. 

iª. 
' " 

« 
- 

: 
C) he .bílitaçao para o exPrc1cio das profís asões libg 

rais, técnico-cientlficas e dº magisterio. 

Capítuio II 

Dºs Estabelecimentos de Ensino Superior 

Art. h8 - Hos.estabeleoimentos de ensino superior serao 

obserVadas as seguintes normas:
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I - Dos cursou . 

a) cursos de graduaçao ou licenciatura, para forma 

çao de profissionais liberais, de magisterio e 

técnico-cientificos, 
b) cursos de pos graduaçao, com senti tão de ESPGCiâ 

lizaça 0, cursos de aperl eígoamento e de exten — 

Sao, organizados pelos estabelecimentos de ens; 

no; 
c) outros cursos, com duração e finalidades que fâ 

rem fixadas, em cada caso;
' 

Id) aos aprovados nos cursos de graduação sera con- 

ferido diploma e aos aprovadOs nos demais cur - 

“o , certificado. 

_ 

II - Condiçoes minimas para matricula na 1a. serie dos 

cursos de graduaçao: 
a) conclusão do curso de colégio; 

b) aprOVecaO em concurso vestibular. 

III - Duraçao mínima dos cursos de gra duaçao e licencia 

. , n 

a) cursos de medicina,s eis series anuais, 

b) curso de direito, de engenharia civil, engenha— 

ria industrial, engenharia eletrotecnica, enge- 

nharia de minas e metalurgia, quimica industri—' 

al, arquitetura, cinco serie anuais 

c) cursos de farmacia, odontologia, veterinaria,a_ 

agronomia, geologia, administraçao, ciencias e— 

conõmicas, ciencias contaVPis, ciencias atuari- 

- ais e estatisticas, quatro series anuais 

d) curso de bacharelado em matematica, física, quí 

mica, historia natural, geografia, historia, ci 

encias sociais, filosofia, letras, pedagogiaáp; 

nalismo, pintura, escultura e outras artes plas 

ticas, de serviço social e de enfermagem, tres 
series anuais; 

e) outros cursos, com a duração que fôr fixada, em 

ªcada caso, pelo Ministro da Educaçao e Cultura, 

ouvido o Conselho Nacional de Educaçao. 

IV -1180 dias letivos efetivamente computados em cada 

série anual—«' 
". 

A 

V _ Currículo e seriaçao submetidos a apreciaçao do Con 

selho Nacional de Educaçao e aprGVados pelo Ministro da Educação e Cul- 

tura.
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ip lina organizado pelo profes-
o 

' flC3ç10 do apro e1tam9nto escolar por processo 

e ºu 'wocns a“: vw 
L ão e Culfura, ouvido o Con-

o e ert el ecimentos 

que for reorov$do na mesma Serie, ooís an<>s 

Eªguíãªxeªtº. "' 11 
A ., N 

VI11 — frecuerc Os no m1n1mo ae sulas º exerc1 — /s 9 

I N 

cmos pfeílcos ªe C9d9 ‘15c1o11r9, como condíçao 3911 coª o aluno poSs a 

jrfeta“ 93:123. 
II » Ohriggção, por pºrte do estabelecumeoto, de faze r 

4 v 1 .. 
, ", 

'1“P -"«r, wçjg mphos9 70% do cotpl mas aulªs f exºrcxrros cup o caleuoª 

rzo =<6019r 9trL}39 e C969 5'sc1911n9, sob "ªra Ec reo ee realizar a prº 

,. 
, .,

A 

— X “ LlWlu: de m9tr1cu11 em 0‘73 S9316, de acordo com as 

. , 
I _ 

L 
.! ., 

ooªsrL 1159692 19tcr192: e õªãgtlcas :9 ec ola, & JLlZO lo Coneelno Na _ 

"es ísoíodzc e dªo Copselho Uni “_. 

l * . 
atf_co e a vesju1so. Visecfo no eoerfe locamehto Cid - 1 

XVIII _ Não & cermicída a acumulação de Cargos e de fun- 

çãº; docentes no meslo es Ca be J-e cimento. 
A , 

XIX - Escolha de diretor entr e os professores catedratí- 

, v 

coucurso de titulos e ªe provªs7 no qunl se a“ 
» ,( . , , .. , , 

I « Condiçoes mlulmas para 1nscr1gao: e) diploma de escg 

la su.ne rior em que o candidato haja estudado a s e6 

concurso; b) tíLulo de docente livre na especialidade ou reconheciment



, ' ' - m : -- r- : a 

da notorao ssaer pela Concgaçao, 
II _ 160F:lJ“CG moral Ioe csrõid Los 7U_gsda lala Con _ 

grºãªºªºã / III — Bares: 69 Lºs“, J:ov:s asrrzt: & CIIsslca, e orova 

DLGÉLCT, quando coub er; 
IV _ banca examinadora coDLLLLULÇa GL LewrGSCDtsrtes de

A 

o ,o 

VII.“ Direito de recurso, por no tivo de nulidade, ao Mi— 

nistro da jducagão e Culturay ouvido o ConseLno Nacional de Educaçãaquag 

do se tratar de esta Jelec'monto de ensIno SUflDeI or isolado, ou o Conse - 
._.. . . ! lho Un1vers1tar1o, nos demais casos. 

n / ». 
* J- * L :I : , 

Parâgraro unico. Havendo lªenLLoade Te ceoeLra,sera per 
_ .. n . . 

l. I .!- . - [ 
mILIda a tra nsrerêáºla «ie m3 ess01 Gate OI: at Lico, medlanLe concuªso Cc LI 
Lqs entre os can&L&1tos que se apresenLaremy observado o dIsgosLo nos 
( .. Items IV, V e VI. 

a :. .— J-K.-_ - 1 :! . _._ - ;- - ' ,. _ h“b. 30 — O LLLuLo oe oocenLe LLvre sera conced Lc Io maflan 

te concurso de títulos e de provas, na forM« estabelecida para o concur— 

so de professor cato 
_. . 'w- . / .__, _. . 

AWL. DI — O “ro “ss r aujunto sera admILIoo, por Lemp>II 

miLado, me CIanLa concurso de'LítuLos7 entre dooeLmt s llVTGS da cadeira , 

de escolas oíiciais ou econnLLLLas9 julgado poL Comissao os professores 
da qual part: .cip &ªã o o 

Art' 52 — O 'L18 trutor e o assIsLenLe9 escolhidos entre 
oe graduados em curso sur rior QUe cont anna a d1 sc JJllina de cujo ensino de— 

vam ser auiIares9 sao admILidos media ante indi ca:;ão do catedratico sang 

vaçãoõ Conbseªoçã 
Pc

& 

q o 

se habilitar a doc 

972 / 1 » _v_ _ _ . 

gra 22o unico, Sera & spensado o aSSLSLeuLe que n 

nela Livre, no prazo imorOL ro gavel de b anos. 
( / j — O quorum mlnimo para ellberary em materia de 

CLE 1-5 C 
1‘

º \ 5 d 
, J. '1 . ,. _ 1 ’4. 'a II. . 

A . ,, 

3 Lei“ 308 QO Iluiflefo Qe Gabe Ores, OSX/1611610 esse Ilulhero 581' concurso, de dois 
comple ado com professores GabeO”“b cos de outros.estabelecimento, desig 

1 _ 
. .:,“ .. __,_ .. .; ,, ._,_ _ 

. n _ 
., ._ _, / , 

nacos oeLo nlnleo oa bducaçao e GuLLura ou peLo conseLno UnlverSLtarxh
A Art. ju — Para & regancia de cur sos, em estabelecimentos 

.! f. . . » _, 
Ja eXIsLenLes ou em Iase de instaLaçao, so poderão sr contratados doceg

~
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tes livres ou profissionais estranwelros com titulo equivalente, aceitos 

pelo Conselho Nacional de Educagão. 

§ lº » O concu.r$o Dara aro1essor cat ºór âtlc co se realiza— 
“_O da ca deira. 

§ 29 - inquanto o corpo docente do escabelec: muto não 

dlsvuser de mais oq me & ue<íe 1101 % óze. ejetlfoS, os concursos serão 

reallzedos em instituto congénere federal ou reconlleoxdo, designado pelo 

ulfllS ro da Jducagão e CultLlrc, no caso de es L Jºiec ..... %llbo p186161609011 pg 

lo Conselno Univers1térzos no caso de estabelec nente int “.JL de Uni— 

verSldele. 
º — Nas leolsões a oerzm L>redo por estabeleClweatos 

de ensino sunera 
9 ..

A 

a1, Ob.". =1e VB.]. semª—0 :18 L.l’l¢6]:'11:’3’38 (3189 zera 05358 13.131, 313 

m % vo Conselho Uia orsntrr o, ou, no caso de ost: 
, - '1 -—1 N ' I nlsterlo ea ;uucaçao e Cultura. 

AWL. ) — Fem prejuízo de superv_sãc 1 rc o gelo óroeo 

comMoe % te do Llnistérgr da Educa ão e Cultura, comissões de três megan os, 

deSQ _1% os pelo Hinisªro da Éluca ão e Cultura, ViSltãrãO periõdlcamx3te 

os esbçbçleonnLntos ãe ensano superaor isolad s, apresentando lelâªór.io 
minucioso Que será apreciada pelo Consello JQC‘O el de Ed1oagão e CLjElS

N 
_,, conclusões serao publlcaaas. 

Art. 56 » As Universidades co1CILuuom-se 3ela reunião , 

oo aam1nistrooao comum autônoma9 de9 pe o menos9 cinco esta ab elecºmen.— 

tos de ensino supergor, um dos LNUGÉS se
A ienzras e letras e C1033 out:m os entre 

1e ceda Uhiversadade adot ra ãqpom 

observângla do disposto nesta lei9 os pLeoe1tos sega uintes: 
, , 

' 

a !.. 
a) 13;:1e oe autonomla Qlcâb ca,—auJLHlSvfata e 

b) especificação dos órgão ade acm1nls“raoqo uni - 

verswuárlo; 
c) *emporãrledeôe 6a tnvestilure em cargo de dire— 

;ão 0L ªe regreseatagâo, adm1t1da a reeleição; 

d) iLdLeeg5o los eleueatos garrlaonlexs e finance“ 

rosCâ Lnsutu1*a3. 
Parí;re"o únlco. Os espatutos serão a3reCLeãos peloõqg 

selho Nacional de Educacão e encaminhados pelo Ministro Ga ªªuºªâãº e
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- 

Arª. 38 u 35: 6:5 - 

vo variantes que os'estathtos poôeªeo dmitir: & ReitozLa, o Conselho 

Univers “ter o e o Conselho de-ouºbxoa.s. 
' 

' ida Wes oficiais, o Beiªor será no- 
!

& meada de Lista “rípLLce de ;rofl ª ' 5 ele ites pelo Conse— 

lho Universitário, defiance votação, em tWÉs esorutínios u;1ihom_na s,de‘ 

lvendo a nomea ão seo ÍGLÉQ “elo L"es dente € pubLLªa “engre nue a 

União conco offer coo 50% ou 191s é: o" amenuo dlhal da JnºbLbulªa0,0uC€S 

ta íizer.o %*te uma faculdade federeL. 
e,. , .- _..— -.l» , 
9 Lº — & ConseLAO universlza: o se compare dos Q1“eto _ 

(res das faculdades,_ de um representante de cada Congregação, 

presentente dos docentes Liv: es, de um representante dos alunos e ae og 

l
: 

Eros elementos ,ue os estatutos porventura deueªmlnarem. 

representante do Ministério da Educ -egão e Cultum e repreeentaites dos 

governos ou inst .tuigfiss que contriLulrem com rats e30% do orçamen to 

da Uhiversiõc de , sevá coentztuíÉJ nc arme €03 eszectubos, oabºauo—Loeeâ 

'Deo,alloate coope :ar na (Em absagEo do patrrmônLo Ta "hiver31dafie,epg 

var as orçane::1bos, ”scailza; : sua eaecuião o :LtooLza: despesas extrª 

orcvnavw s. 
Awt. 00 —.às Unive"siáaúes pro overão o de nvojvinento 

da ”:squise, maãgente inzt3tutos e órgãos especializados, aos quais a 

ln. . L.. 
QâLLLLMLAL 

Da auto“i'aião e co reooaaeoluento cos 

niversiáades 

Art. 61 — Henhum curso de ensino superior, mantido peloe' 

* ! N — - 
-. , _4; _ 

_. '
' 

pocer9s 10,913 ou por 1nsz1tmu1goe 5 par" tlcu1ares, pooesa LuACLonar no 

! . .., Ã 

,. ,,, _:_ ,., 

als sem 3.ev'a autorazaeeo peLo Go vêrno Fede;a1,med1a1ue dec1eto. 
_ : .. , ,., 1 . 

.' 

§V19 — O por Wc do oe aucoruzegeo he a :nstruído com os se 

guinues documentos: 
a) prova Ce Le it1ma organizaç ão da pessoa jurídi 

ao C38. .LnSt_.. bui , 

c191, Lei ou.ªeor:bo de criação;
v b) ãooume ºnta.j,ão reliti a às lflqtalagfies; 

C) 004““0Vd es da constiªuiçãv dº Pªtf'ª 3‘09 e 

de renáa vue assegure o regulêr fDiW ºnàmentº 

‘02 da 1nst1btuigéo



., A _ 1 _ .. ,, _, /_ _ _ 
n _» . 

_ _,__» _ _! .. 

o) quadro ao ma»1sce:1o 1n191a1, consLLLuLdo oe 

acordo com o dLs rt 
§ Zº — O requer1mento ser aprec;ado oelo Conselho Na— 

cional de Educajão, procedendouse às C11159111as que este recomemâar , 

e, por fim, submet;úo ao 111113 Lro da Educação e Cultura.9 para ser encª

e m;;hado ao Pres;d.tº 
.I- f . ' ", :! .“, 1 :] . " 1 - x3 . .=, v . ArL. 2 1 Dego1s oe uoLS anos ue regular Lunclonomentq 

os cv_rsos a3ºlac s, :ode1§o ser reconhec;dos por decreto do Govêrno 

Fed ml, ouv1do o Conselho Nac; nal de jãucação, 
Art. cj 1 Os estabelecimentos ve e;sino superior env1g 

N I " 'x " ' * " ' 

rao aqualweoue um r lato or;o de suas at1v1xaoes ao Corseloo Nacjfnal de 
1 N w 

, Z' , .. . . .. .. ,1 .: N _ '.: 

Luucc d;ao que pocerâ, quando necessar o, ces ;;;" coulssoes para Ver111 

cação da gªula r1Cade do seu tuaoionamonto. 
Art. eu — As Universia aóes e os estuoelec;mentos de 

eLsino superuor reoonheo1dos somen.Le pe er erão essa qual;Cade, ou del_ad 
n . N v\ 1 1 A .1 

'o :1.. , - ,, 

;;carao trans;tor;ameube p31Vaoos, por oecreto do rreSxQeate de Republ; 
qurada ampla defesa. ca, oux co 0 ”oueelho Tac_onal Ce Eduoauao, e aeee; 1 

. 
' ’ , _ 

"“. . , 
Pocera, porem o L1n1scro 1:096" ao Bree GeJLe cc Rcouol , ao correr 

Quoicuer las berznc;as refer:o.s no art. 57 e as neu; 

preservação de "ida normal do estabeloc;umnto. 

menos de 93 i" f. '. 'J— "N _;
, 

3 - uaualprLe, a m11ao apL-o :c nunc 
" J-- . J- “CTI : - n' it 14,1 ’- r . 

o Dls “ibO reueral e os Lun1o1p1os nunca menos de 

e ªvs ;aoostos na manutenção e no desenvolvimal

\ 
i—‘\ U I: Cl- H Ci 0 "ZLJ 

(DJ 

Q: (DI
I Art. 66 — Os L todos7 os Munic; - os e o 

ral não receberão eu:;l;o ;ederal para a educaçao se não incluírem em 

seu“ orgamentos &; DerceuLa ens referidas no artigo ancer;or. 
. 67 — O Fundo Haczouel do Lne;no Prgmãrw9 de que 

co do azrt. lll da Constituição Federal 5 

es orgamenLar ;;ç_s corresoonceoL s a 2%, no m 111110 

‘-s, as ;ua;s serão aplicedas nas uniãades feuerativas, 
a õopulação e ;nve se da renca."per capita”. 

Art. 68 — O Fundo Hao * onal c.o unsino Med o c;;ado pela 

Lei n. 2.3b2, de 25 de nOVembro de 1.05u, será constltnião de dotações 

or'ameat ;y-s correspondentes a 3%3 no mínimo, da rewia dos impostos , 

as ua1s serão acllceC 5 nas unidades federativas; na razão d1reta da 
'm população e ;uVersa da 1 a1&.1 "per cap;.ta".
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Art. 69 — O Fundo NaºLonal do Ensino Super3or, _e ii- 
ca criado por esta lei, será constituído de LoLLLo s orc omenodnjes cog 

respondentes a A%, no mínimo, da renda dos impostos, as quaLs serão a— 

e dese3 OIVL105C0 Co ensino superior. 
.031 O plicade s n5 manutea, 

_ 

/ __ /_ _.- » .....1 .N_ fl 
. & A 

P53533510 55100. A LacorearçgaJ MG HOVLS escolas 5 re 
« / <. 

!,rª — , 

de :fedefal de epenaera sempre le egcªoa'DLLL ace onramenu15, n0 1151Ce 

a que se refere ªs 

Ministeráo da ’150Q 50 e Culture, ôotacões ov«ameqtâ ias cor :responden- 

tes a 1%, no mínlmo, de renda dos impostos, 

Art. nl 1 Para os efeitos Go 6113-3 s—to neste Título,são 

consLQera as despe ses com o ensino: 
5) SCICSJeses com a c0nsC1uo50, e:_;uípamentov e 

manutenção ces unidades escolares; 

b) as despesa com o aoerfeijoamento de professª 

res e a concessão ãe bôlsas de estudos; 

o) as despesas com 5C1v1daueSLlltv1Q s, artist; 
ces e desportLvas do LLJ sc 11w da Educação e 

3
_ 

despesas com a adm nistrcção geral do 5133 

Lderavas des 3esas com o 

a) as desweuas com a assgstência social; 

esposas com a assist c:I5 hospitalar; 

c) as des3eses com a concessão ô.e au11lLI.os e suª 

venções paraq fins ass i.“e1o.als e culturais , 

nos tª.rmosc Lei n. l. A93 3, de l; de dezembro
e 

de 1951 \no 

5) as des;3esas redir'aues a conLe das verbas pr“ 

VLstas no artigo 199 de Constituição Federal 

e no art. 29 do ACO des D11 po osígões ConstLCu—

F .. , . I ,. 

elonals rrens terias. 
Art. 72 - Os saldos org ardente ir:”-os C10 5-111%“ o da Bdª 

cagão e Cultura serão esc: Cusados em "Restos 5 Pagar" e reverterão ao 

Fundo Eflasional do Ensino Superior, para Q3l135§5o no aperfeiçoamento! 

do mesmo ensino. 
Art. 75 - Serão anualmente inc 012901" ados ao Fundo Nàcíº 

al dº 3ns1n0 Superior para apllceeão no aperfe oaneluo do reíeridoen 

s no, moo'alCe oerLu'ª de creeto especial, 107 adª d.Líerença ªpufªº a 

entre a receita prevasta e 5 arrecadada. 
1 , .. _ A .L. 

ª' ' ' "' 

Art. 7A — Os recursos 0e que trava GSbe TltUig serao
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& 
. . ,, :=, '.I- ª 

automatl (38'. ent e 7:3 »:St'f'aí ;D S Peitº TIC ibul'lãl (:9 Con bl“- 5' '3 LL,. SbrlbuíU 03 aº 

esycais no Banco To Brasill 
Tesouro Nac m:on cL, para depósito em avfitas 

S.A., an paicela s trimestrnhv' 

Disposições gs arcas e Br5nsztorias 

Art. 75 « O enSLno reli .gioso constitui disciplina Co s 

ho'_ érios dae escolas Ohjªlº s é Ce matrícLLa facultativ; e será minis—
9 

trado_de aCSrCo com a Comin MS ão relmosa do aluno, maui'estada por.ék§ 

Se for-ca.;ãuz, ou “3:310- seu rzgprefifãílbãxlbê Leºa]. 0U. fe £91.30; onseve'L. 

” I 1 ; . 
- ,, ; 

lCÍãgfa 3 ualco. O reuILLro C s IrQLessoves Ce en51no 

reljeioso serazfeaLizado perante & au“c;iãzª._:LLLg” 
, ,._ ,mf' . . _“. h. . 

_ 
I , _ , A 

ArL. {b — A escaLa LHLLLLqa, onde acoes 

I ,. . ,.. 
. . , 

e pram as que w) :movam & assLmLLaguo s cLa.L do 3m15raqLe e c 

LAO s . 
-Lecznmentos Ce ans: no ce Verão consLi— 

Lar e e tra—escolar Ca zona emcge fug (I) lº.: CT a -—Cx !
,

Q

' 

7») G) L1 

0 

Cf (Í) 

“q—se em centros Ce cul 

' I . 

' 

. L, 
Parágra'o unlco. As escoLas Ca zona rar al assumirãozro 

I '— K - N º ª (1 N 

em eacao a popuLagao 10051,. as lunooes Ce orgãos Ce en 
'r' 183..--e161’156, 

ão & rncola, Ce colaboradoras no 
:.no supLeL Vo, Ce auxiliares na educaç 

combate às endemias e Ce cenLros Ce dlÍuSãº cultural. 
- l. .. . 

Art. 78 - os poueres publicos craarao cLasses ou esco — 

we ensino emcndatívo e apoiarão Lustltuigões particulares do mesnlo
H £“) ED 

ru 

.I'O. CQ 
,g> 

r) \D 

*3 90’ O O minimª-s se Livremente cursos e ins-
o 

. 
_. . ., . .. . 

, .! 
tltutos Ce alvuLgagao cuLcur L nao r-jerâ os na 1e::,su;e1tos, porem,a 

a , e 

registro nos órª”os Ca administracao local de ensino, para os Clns -,de

O Verificação os ;d » 
‘ica e moral, 9 Ce estaLísLica. 

Paªâqrafo unico. T entlm 

apones, certl ficados, de que constetia 
cªes não poderão emitir di— 

ploma Ce ;ual.juer natureza, mas, 

verdadeira natvreza do UILrso e seu_s processos & Cét.I.cos. 

Art. 8 — O Ministêw o da “'uca 50 e GuLtwªa manLerâ, eu 

. 
/ - -. 

lª'”. 

avante necessario, o regzw Lºo ce DLS fessôres hab: U Ladás pa c o ear ercí— 

cio do ma;:SLér10 de ran mé& o. 
Art. 81 - Aos ma:Ior=s Ce 18 anos será permitida a 00L eg 

:unLe a prestac cão 
ção ãe cerLLfficaCo Ce ooaclusão Co curso glnaeaL, med 

Ce eyzam s I3.e YE Mu“; /.a rex‘er entes ao dºªac ro c: 010 do ;Tau med; o, apo 

estudos ro ailzados sem observânc;a Co regime escolar. Nas tse suas condl 

"ções, pernlitiréseéé a obteng ão 6.0 certm. "icado Ce conclusão do curso de



_ 

17. .colefio aos maior es ãe 20 anos, :ortadores de cer &cado de curso gana— sial ou de certificado equivalente. 
Art. 82 — Será permitida a bªdLmler éocia ãe alunos dê um 

para out o eotaooloc .nmnto ue casino, inclu31Ve de escola idônea de país 
do regime escolar, de acôg "n 

'estraogeiro, Segtas as necessa313.s «apccçõe3 
do com o que d s_pub serem os poderes locais, on relação ao-eaSLno méd10,os 

v , Conselhos Uni ersztários, em relação >ªs rosooctívas Escolas e o Ministé— 
rio da áducação e Cultura em ::LL<Ho aos estabcle& mentos de en sino sapª 

,.l » « q , ATE. 8h — ALeln QES Aowdljfi dos e 10.na9 ce ensano proflâ 
sional o1mvuuas nesta Lei, a 1 ”131a 2o 1ruewa1 ;oderé aria" oubras,ju1 
gados oportunas e couvnn1,nuªs.

. 

Art. 85 — Será permitj_da a orgalizacão de escolas expor; 
com curr .: ulos e métodos orõprios,.sujeito 

/ /... mentazts, pL“1J“ª&s ou Meolas 
, .. ., N n 1 -.i. e o seu aLonfuooto caza "ins oe vaL1& Ce lega_1, & autor .zaçao oo Mlnlg

u 

tro da Eduoagão e Cultura, ouVLdo o Consalho gao1oo11 de E&ucação. 
Art.8” —:)engmm de»o'“112uvm 11U8brwu e cmmmfial 

mantido peles emprêsas anúuct 1315, Como pa.rte laboun<nuo do gnstema fe— 
. . .- I * - .. - . ...,. .:.. . . . : ,.,

- deraL supLetlvo, sora org<o_:m o e o rigido ;oLes ÍGbQGCLJVQS entLuades 
representctavas, de írau superior, lobalacnto reconhecidas. 

- - 
1 

' 1—. n .. ., .'-.. ". § Lº — Constituem our.3açoos HLHLuQS oo cnonº,udor, in — 

dustrlal ou ooLercxel, no 1.nuu meio dos cursos de cçremÉJZQgem: . 

a) contribuir mensalmente com a quota correspondeg 
'te a um e mega por cento do valor dos Sàlárixzs 
pugoa aos «cus @3323 (dos sob qualquer título , m. 

ou ãe dois Dor canto gLando se tratar de empr é— 

!: sa Qe'gals de qulnh entos einnzega.dos, 
b) ddm1tfi_.r :re1o_:cs mai res de lh ones, como sus 

ºHDTQJRÓOSg & É;; :: '*tr"cuL_ los n: 3 escola. 
_" ,nª 

84 

de &;rendima em, em cont:3A _ento do cinco a quim 
ze por cento do total de seus empregados,:m at; 
V1fiodes nue comuorten formação profiss-onal. 

§ 29 _ Cabe o.os Inst tutos ou C<L as de Previdência arrg 
cedar a con“ribuir59 dev1da pelos emprogadores para ixns de aprendizagem 
a que se refere a pªríqfo autor or, símultâneamoate com a contribuição 
de previdência, b m-como promovar a sua cobrcnça executive, entregando o 

.. ... s . __».
_ produto do arrgoaoagao os respectLVCS entlncdes. 

' 

&buição arrecadada em cada L tado será ne— 
nw q 
9 Jº “ m 

. . . . . a « .. _, . 4.3. .:-, Le apLLoada, saLvo a importânílc oe Qulnz- por cento, gue coaguLtqa um 

.5 

' V 1 . : -. 
w 

' 
_ ". ªl.. ,." .." .:, .., —'

, fundo oe ccríuer sercL uestlnaoo ao custeLo cos oróaos LQCLonuls e ao aº
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X1110 dos cursos 6e aj endizagem aos fist: dos cuja contrn_buição preVLsto 

no § lº 10 art. 86, letra g, seja deficience. 
§ kº — As entidades 11"ustr1ais e comerciais a que se 

refere êste artigo ayªeeenuªr“) nuelm ao Ministério 66 a_ucogão rg 
lêuóTlO circunsteiojado de suas at1v1687e:, com o Fe onstrct1vo 6e 3112 

p“vcteg6o de contos perrnbe o orgão oomveceate. 

6ft. 87 — Fs ªolª'ªGuL ão ão LT'UQJÍO Poa aia Jeoional 

6e S'ucação cue fôr aomecda n6 v.101011 4e6te 1e19 sets menbros terõoª>

e 

organizar m o seu GH81-0 661:0 CS respectiva s
5 

escolas continuarão subordmneoas 0 

Art.) 89 — o Ministro Ca Educação e Cultura,ouvidoi>Con— 

selho Nacionol de E ueajão, 6.e016i.ré da ”Le tTes suscitadas pela-fran s s 

, .... . 
- ‘ - " . a- , J. ª' 

Slçao enGTe o reruns escola: ete ago & V1gente e o lDSblbuldO por estaH 

le1 baixando nara neto as instruções que se tornarem n66essa. rias. 
» 9 . 7 ª “ 

rior Cf ta lei, as Universideóes e os estabelecimentos 15318605 de 9651— 

" ' N & - .7. —- -r 
A 

'a 'ª ' ª a . 

nc superior eaeptareo &; eucs dºlmuw os ECSJGJblVOS Jot utos ou 6331 - 

mentos. ” 

Art. 91 — .flsta le- ' enuªe em Vigor 90 dias dopois 6e 

as public 615 osrções em concrfrio. 
,C) 

Cu ”.) 
\B

H <% <. O 
..

I C. (“, U)

~
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LAW No. 4, 024 — DECEMBER 2.0, 1961 

ESTABLISHING THE POLICIESAND BASIS OF/NATIONAL EDUCATION 

THE PRESIDENT OF THE REPUBLIC: 

Makes known that the National Congress decrees and 

he approves the following law: 

TITLE I 

AIMS OF EDUCATION 

. 
Article l. National education, inspired by principles of liberty and by ideals 

of human solidarity, has as its aims: . 

a) an understanding of the rights and duties of the human being, of the State, 

of the citizen, of the family and of other groups making up the community; 

b) respect for the dignity and fundamental liberties of man; 

c) strengthening of national unity and international solidarity; 

d)). thorough development of the human personality and its participation in the 

general wellbeing; 

e) preparation of the individual and of society for the control of scientific \ 
and technological resources permitting them the utilization of possibilities and over- : 

coming difficulties in these areas; 

£) preservation and expansion of the cultural heritage; 

g) condemnation of any discrimination because of. philosophical, political or 

religious convictions, as well as any social or racial biases.



TITLE II 

RIGHT TO EDUCATION 

Article 2. Education is a right common to all and shall be provided at home and 
in the school. 

XSOLE PARAGRAPH. To the family is entrusted the right to select the kind of education to 
be given its children. 

Article 3. The right to an education is assured: 

I. by the obligation of the law and by the freedom of private enterprise to pro— 
vide teaching at all levels, in accordance with the law in force; 

II. by the obligation of the State to furnish‘indispensable means so that the fam- 
H‘ily, and in the absence thereof, other institutions, may discharge the duties of education, 

when sufficient funds which would ensure equal opportunities for all, are lacking. 

TITLE III 

FREEDOM OF EDUCATION 

Article 4:. The right of transmitting knowledge is assured to all, in accordance 
with the law. 

": Article 5. Adequate representation in the state education councils is ensured 
(to public educational establishments and to duly accredited private establishments with 
‘recognition of their courses for all purposes. 

TITLE IV 

ADMINISTRATION OF EDUCATION 

Article 6. The Ministry of Education and Culture shall perform the duties of 
the Federal Executive Power in educational matters. 

SOLE PARAGRAPH, Military education will be regulated by special law. 

Article 7. The Ministry of Education and Culture is charged with: the enforce— 
ment of education laws and with the fulfillment of decisions rendered by the Federal Educa- 
tion Council.
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e) to establish compulsory subjects for medium level education systems (Arti— 
cle 35 § 1) and to establish the duration and the minimum curriculum in higher education, 
in accordance with the stipulations of Article 70. 

f) vetoed 

X g) to investigate, through special committees, in any educational establish- 
ments, Whenever it is deemed convenient, having in View the thorough fulfillment of this 
law; 

h) to prepare its own regulations subject to approval of the President of the 
Republic; 

i) to hear appeals entered by candidates to federal teaching positions and to 
decide upon them; 

3') to suggest measures for the organization and operation of the federal edu— 
cation system; 

l;) to promote and publish studies on the state education systems; 

m) to adopt or propose changes and measures aimed at the development and 
improvement of education; 

11) to encourage social assistance in schools; 

0) to issue opinions on matters and questions of a pedagogical and educational 
nature which may be submitted to its consideration by the President of the Republic or the 
Minister of Education and Culture; 

p) to maintain relations with the state education councils; 

q) to analyze educational statistics and supplementary data annually; 

§1 The acts comprising letters a, b, d, e, h àçndmlí require approval of 
the Minister of Education and Culture. " 

§2 The authorization and supervision of independent state establishments of 
higher education will be carried out by state councils on education by law of the respec- 
tive state . 

><Article 10. The state councils of education, organized by state laws, whfih
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e) observance of the other provisions of this law., 

§Z Vetoed. 

§3 Rules for observance of this article and its paragraphs shall be fixed by the 
State Education Council. 

, Article 17 The establishment and recognition of secondary schools by the 
States, by the Federal".‘ District and by the Territories, shall be communicated to the 
Ministry of Education and Culture for registration purposes andfvalidity of the diploma 
or certificategwhich they grant. 

Article 18. In the public schools of secondary and higher levels, enrollment 
. 

will be refused to the student failing more than once in any year or group of subjects. 

' ' Article 19. There shall be no distinction of rights between studies followed in 
)<public establishments and those followed in aqu/edited private establishments. 

Article 20. In the organization of elementary and secondary education, the 
Federal or state law shall take into consideration: & 

><, 
a) the variety of teaching methods and forms of scholastic activities, having in 

ieW the peculiarities of the region of the social groups; 

V b) the promotion of pedagogic experience aiming at the improvement of educa— ) 

X tional processes. 

Article 21. Education, in all levels, may be provided in all public schools, 
. 

. ‘ 
maintained by foundations whose assets and allotments are derived from the Government, 
and the personnel serving in them remain subject exclusively to labor laws. 

Sl These schools, when of secondary or higher level, may charge annual fees, 
,, remaining always subject to the renderingb of accounts to the ”Tribunal de Contas'} and 

to in\%st the balance of any fiscal year in school improvements. 

§Z In case of extinction of the foundation, its assets shall revert to the State. 

§3 A special law will establish rules for contributions of‘i‘hese foundations, 
organization of their boards of directors and further conditions to which they may be 
subject,
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b) encouragement and supervision of class attendance. 

Article 29. Each municipality shall call each year the seven—year old population 
for enrollment in elementary schools. 

Article 30. Fathers or persons responsible for a child of school age, may not 
hold public office or be employed in a mixed company or a concessionary enterprise 
of the government unless he shows proof that the child has been enrolled in a school 
or is being taught at home. Exemptions may be made in the following cases, or in 
addition to others stipulated by law: 

a) proof of poverty of the :parent or guardian; 

b) lack of schools; 

c) registration already closed; 

d) sickness or serious abnormality of the child. 

Article 31. Industrial, agricultural and commercial enterprises employing more 
than 100 persons are obliged to maintain free elementary instruction for their employees 
and their children. 

§l When the workingmen do not live in the Vicinity of their working premises, this 
bligation may be replaced by the institution of scholarships, in accordance with the 

state law. 

§Z It shall be the duty of the local, administration to enforce this article, appeals 
being allowed to the State Education Council. 

Article 32. Rural owners who cannot maintain elementary schools for the children 
living on their lands, should facilitate their attendance at nearby schools or should pro- 
mote the establishment and operation of public schools on their lands. 

TITLE VII 

SECONDARY LEVEL EDUCATION 

CHAPTER I 

X <> 
<“ 

: ibªmª/(ci; 
S e c wry . T 13 a;;ÇE'íhg {LC/”L 

. M 1 “ [» ' 

(ªf , 

Article 33. Secondary education, in continuation of that provided in the ele—

/—
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II. COmpletion of prepared programs, in accordance with the school work peri-= 
od: 

III.. Moral and civic preparation of the student within the educational process 
that should develop it; 

IV. Supplementary activities for artistic initiative: 

V. Adoption of educational and vocational guidance in cooperation with the 
family: 

VI. Compulsory attendance. Only pupil s attending a minimum of 75% Of the 
classes will be entitled to admittance at the first call for final examinations. 

Article 39. The grading of the student's proficiency shall be entrusted to the 
schools, which will issue certificates upon the conclusion of the grades and cycles, and 
diplomas upon completion'of the courses. 

§l In the measurement of the student's proficiency, the results obtained in 
school activities during the school year shall have the most weight and teachers are en- 
sured freedom to formulate questions for examinations and tests and authority to give 
marks. 

§Z Examinations shall be given by an examining board, consisting of the school‘s 
own teachers and, if the school is private, under the supervision of a competent authori= 
ty. 

Article 40. With due regard to the provisions of the present law, the Federal Ed== 

ucatíon Council and the State Education Councils, within their respective educational sys= 
tems , have competence: 

a) to organize the distribution of compulsory subjects determined for each 
course, giving special importance to the teaching of the Portuguese language; 

b) ' to allow educational establishments to choose freely up to two optional sub- 
jects in the curriculum of each course; 

c) to provide for a special regulation of night courses beginning at 6 p.m. , spe— 

cifying the number of effective school days‘,; according to theppeculiarities of each course. 

Article 41. Students will be permitted to transfer from one secondary course to
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CHAPTER III 

TechfiioalaliEducatidnn 

Article 47. Technical education of secondary level comprises the following courses: 

a) industrial; 

b) agricultural; 

c) commercial. 

SOLE PARAGRAPH. Secondary level technical courses not specified in this law shall be 
regulated by the individual education systems. 

Article 48. For purposes of national validity, diplomas of secondary level techni- 
cal courses shall be registered in the Ministry of Education and Culture. 

Article 49. Industrial, agricultural and commercial courses shall be taught in two 
cycles: the ”ginasial” with a duration of four years and the “colegial" with a minimum of 
three years. 

§1 The last two grades of the first cycle shall include, in addition to the specific 
subjects of technical education, four subjects of the "ginasial" secondary course, one of 
them optional. 

52. The second cycle shall include, in addition to the specific subjects of technical 
education, fiver: subjects of the "ginasial" secondary course, one of them optional. 

§3 Optional. subjects shall be of the free choice of the school. 

§4 In technical and industrial schools, there may be, between the first and second 
cycles, a pre-technical course of one year, in which the five subjects of the "colegial" 
secondary course shall be taught. 

§5 In the event of the establishment of a pre—technical course pursuant to the fore— i 
going paragraph, only the specific subjects of technical education may be taught in the 
second industrial cycle.
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Article 56. The educational systems shall determine the limits within which "re- 
entes" rna teach elementar education. g Y Y 

(Article 57. The training of teachers, guidance specialists and supervisors aflon'cruatial ,“- 

elementary schools may be provided with establishments which will fit them into the envi- 
ronment.

' 

)( Article 58. "V/yiéed 
' 

WLM )( 
Article 59. Training for secondary teachers shall be provided in Schools of Elillos= 

ophy, Science and Letters and the training of teachers of specific subjects qflsecondary 
evel technical education shall be provided by special technical education courses 

SOLE PARAGRAPH. Instipuxtes of lâárning may provide training courses for teachers of 
normal schools/within the requirements established for pedagogic courses of the Schools 
of Philosophy, Science and Letters. 

Article 60. The effective appointment of teachers to public establishments of se- 
condary level shall be made through competitive examinations. (x/EjgaA 

Article 61 Teachers in secondary schools may teach only if duly registered by 
competent authority. 

TITLE VIII 

EDUCATIONAL GUIDANCE AND 
INSPECTION 

Article 62. The training of educational guidance Specialists shall be provided in 
special coursesvfiorresponding to the level and the type of education and the social envi- 
ronment they are intended for. 

Article 63. A special course for the training of secondary level educational guid— 
Xance specialists shall be created in the SchÃols of Philosophy, which shall be open to li- 

censed teachers of pedagogy, philosophy, fpsychology or social sciences, as well as to 
graduates in physical education of the Superior Schools of Physical Education and the fed— 

eral education inspectors, who have a minimum teaching experience of three years. 

Article 64. Elementary education guidance specialists shall be trained by [sc ols, 
in special courses which shall be open to graduates of normal schools of a "colegial" lev— 
el and of rnstitutes of êducation, after a minimum f three year's teaching experience.J
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plomas ensuring the right to practice a liberal profession, shall be regulated by the Fed- 
eral Council of Education. 

. Article 71. The program of each subject, in the form of an educational plan, shall 

><be organized by the respective professor and approved by the fayfiy of the establishment. 
» OW \ 

Article 72. The school calendar approved by the faculty shall be (complied with by 
every establishment of higher (education, pursuant to the respective statutes and regula— 
tions, so that the school year shall have a minimum duration of l80'(one hundred and 
eighty) days of effective school work, excluding time reserved for tests and examinations. 

[Article 73. Professors‘ and students' attendance shall be compulsory in every es- 
tablishment, as well as the completion of the programs of courses. 

§l A student who fails to attend a minimum number of classes and exercises, as 
stated in the regulations, shall be denied the right to take the examinations. 

§2 The establishment shall undertake, or any interested party may request, the 
temporary removal of a professor who fails to be present, without justification, at 25% 
of the classes and exercises or who does not complete at least 3/4 of the program of his 
specialty . 

§3 The repetition of the absence referred to in SZ will be considered, for legal pur- 
poses, as abandonment of his position. 

Article 74. Vetoed 

º' Article 75. Vetoed 

Article 76., In official federal institutions of higher learning, directors shall be ap- 
pointed by the President of the Republic, from among active teaching professors, from a 
three-name list elected by secret ballot by the respective faculty, and he may be eligible 
for two reappointments. 

>< Article 77. No School of Philosophy, Science or Letters shall operate initially with 
less than four of its bachelorship courses, which shall compulsorily comprise depart— 
ments of sciences and letters. 

Article 78. The student body shall have representation with right to vote in the Uni- 
versity Council, in the faculty and in the departmental councils of universities and inde- 
pendent higher schools, pursuant to the by-laws of the entities in question.
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Article 84. The Federal Education Council, after administrative inquiry, may sus— 
pend the autonomy of any university, official or private, for a determined length of time 
due to infringement of this law or of its by-laws, taking over the functions of the Universi- 
ty Council and appointing a pro-tempore Rector. 

CHAPTER III 

Independent Higher Educational Establishments 

Article 85. Independent establishments shall be constituted in the form of self-govern- 
ing entities, foundations or associations. 

Article 86. Independent establishments constituted in the pattern of foundations shall 
have a Curator's Council With the functions of approving the annual budget, supervising its 
expenditure, and authorizing acts of the director not provided for in the establishment's 
regall'ations. 

Article 87. The competence of the University Council at the appeal level shall be ex- 
ercised, in the case of independent, state and municipal establishments, by the State Educa- 
tion Councils and in the case of federal or private establishments, by the Federal Education 
Council .. 

TITLE X 

EDUCATION FOR EXCEPTIONAL 
STUDENTS 

Article 88. Education for exceptional students should, whenever possible, come with! 
in the framework of the general educational system, so as to integrate them into the com— 
munity. 

Article 89. Every private educational initiative for exceptional children, considered 
efficient by the State Education Councils, shall receive special public assistance by means 
of scholarships, loans and subsidies. ' 

TITLE XI 

SOCIAL ASSISTANCE IN SCHOOLS 

Article 90. With or Without cooperation from other agencies, the technical and ad- 
ministrative educational systems are charged With providing, guiding, supervising, and
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c) those for the training of teachers, stimulation of research and those for holding 
meetings and congresses of an educational nature; 
X, 

X:. 

(1) those for Federal, State and municipal administration of education, including ex- 
p’enses for extra-curricular activities. 

§2 The following are not considered as expenses for education: 

a) those for social and hospital assistance, even if connected with education; 

b) those incurred for allottments prescribed in Articles 199 of the Federal Constitu— 
tion and 29 of the Act of Transitory Constitutional Provisions; 

c) aids and subsidies for assistance and cultural ends (Law no. 1, 493 of December 
13, 1951). 

_ 

Article 94. The Union shall furnish funds, in two ways, to needy students who have 
aptitude for studies: 

a) free scholarships for the total or partial "cost of education; 

b) loans to be reimbursed within a variable length of time, not to exceedFlS years. 
, , ª q: 

* gig} rj,-;;.ãwg' 

A)“ §1 Funds granted in the form of scholarships may be used in aceré’dfbed institutions 
of learning, selected by the candidate or his legal representative. 

—- 52 The Federal Education Council shall determine the total number of scholar— 
ships and the financing of different levels of education, to be allotted to the States, the 
Federal District and the Territories. 

§3 The State «Education :CQzunciLSi, having in View these resources and those of the 
states, shall: 

a) establish the numberand amounts of scholarships, in accordance with the average 
cost of education in the municipalities and with the degree of the shortage of public edu— 
cation in relation to the school age population,; 

b) plan ability tests to be given to candidates, based on authentic and impzartial con- ' 

ditions that will ensure equal opportunity to all; 

c) establish conditions for the yearly renewal of scholarships, according to the stu— 
dent's school proficiency.
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Article 96. The Federal and the State Education Councils, Within the sphere of 
their respective jurisdictions, shall endeavor to improve the quality and to raise the 
standards of educational achievement in relation to its cost by: 

a) promoting the publication of annual statistics on education and supplementary data 
to be used in planning expenditures of its funds for the coming year; 

b) examining the costs of public education and proposing adequate measures to ad- 
just it to higher standards of achievement. - 

TITLE XIII 

GENERAL AND TRANSITORY PROVISIONS 

Article 97. Religious education shall be one of the subjects of the curriculum of 
public schools; enrollment is optional and it will be taught without cost to the; gºvernment 
in accordance with the religious belief of the student, as stated by him, if capable, or by 
his legal representative or guardian. 

§l Organization of classes for religious education does not require a minimum num- 
ber of students. 

§2. Registration of religious education teachers shall be made by the respective re- 
ligious authority. 

& A Article 98. The Ministry of Education and Culture shall keep the register of accre- 
iyéd secondary teachers. ' 

><t 
Article 99. Anyone above 16 years of age may obtain the certificate of completion of 

he ”ginasial'f course, by pas/sing examinations (exam‘ejs de rua—dureza) after studies taken 
outside the school system. ' & 

* ,” ' 

'SOLE PARAGRAPH. Under the same conditions the obtention of the certificate of comple- 
tion of the ”colegial” course shall be permitted to anyone over 19 years of age. 

Article 100. Transfer of students from one school to another shall be permitted, as we}. 
Well as from a school in a foreign country, after necessary adaptations are made pursuant 
to provisions adopted by the various educational systems, in cases relating to secondary 
education, While in those pertaining to higher education the authorization shall come from 
the University Councils, or from the Federal Education Council, in cases relating to
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991111119 pus 999111199 110dd119 13112 11911q21s9 112119 9911110111112 911q11d sq; '901 919111V 

"1119111111911019 1219993 9111 go 11011911991 

-.111Ç 9111 1991111 110112911139 Á12p110999 p112 Á121119111919 go 9111911111911012199 10 99911109 110112911p9 

19113111 go 9929 9111 111 ”119111109 1101129a 121913951 9111 go 13112 99911109 Á12p110999 13112 Are 

—1119111919 go 9929 9111 111 “119111109 1101129111>Çg1 91219 9111 111011 1101122110111112 91111b91 112119 110112 

«19d0 119111 'Á1119112A 12391 .Iog 13112 ºp91111u19d sq 112119 9p0119d 1001199 13112 '9p01119u1 '11111111911 

-1119 111110 11911117, 11111211 91001199 10 99911109 121u9u1119dx9 go 11011221112310 sq; "1701 919111V 

'99111111109 1131910; 111111 19911319 9111911199132 1211111119 go 9929 

111 1d99x9 “110112131121191 11121q0 1911111 991291111199 13112 9211101d1p 11319103 'g01 919111V 

'911111119 p112 110112911pg go Á1191111W 9111 go 99131632 111 Á1s1101A91d ps 

- 191391 sq 1911111 ºÁ11p112A 12391 119111 .Iog :99911109 19113111 101 9211101d1c1 ”201 919111V 

"911011911119111 Á129999911 9111 911991 112119 13112 "111121 91111 Áq p911911q2199 12111 01 91111391 1001199 

111999111 9111 go 93112119 9111 111011 99112 Á2u1 12111 9110119911b 9191991) 112119 119111109 1101129a1 12 

:«191393 9111 1111111 110112111191109 19112 “911111119 p112 1101129111351 go 19191111W sq; “go; 919111V 

'991213 9111 Áq p91219d0 911011111119111 12110112911199 191110 

10 991119191111111 01 311112191 99929 111 9119111109 1101129a 91219 9111 10 9119111109 111191911q 

9111 11101; 219111111; “10 “3111111291 19113111 go 911011111119111 10 99111919A11111 912A11d 10 1219p91 

_EZ—
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X Article 110. Within 5 (five) years from the date this law takes effect, private educa— 
tional inls 

' utions will have the right of option, between the federal or state systems of 
education, for purposes of acc/Mitátion and supervision. 

mi 
Article lll. Vetoed. 

Article 112. The universities and independent higher institutions of learning shall 
adapt their by-laws or regulations to the rules of the present law within 180 (one hundred' 
and eighty) days from the date of its publication. 

,. 

Á'Aracie 113. Vez/%d. V 
Caxiª; Claw » ªªª“ 

Article 114. The transfer of a higàí/er/f'nÇs/áêáio/n/ózf/l'eafmng from one maintaining 
Xentity to another, when its assets have been constituted in Whole or in part by official aid, 

shall be effective only when approved by the mmpetent public authority, from which its 
funds are derived, after consultation With the respective Education Council. 

Article 115. Schools should encourage the organization of parent-teachers associa- 
tions. 

>< Article 116. Wéd , ”Lt/V“ (”UL 
' 

Article 117. As long as there is not a sufficient number of teachers licensed 14 the 
Schools of Philosophy, and Whenever ”Ch/is shortage occurs, eligibility to teach will be 
determined by a qualification examination. flªr-“”””“ « . >4 

Article 118. As long as there is not a sufficient number of professionals graduated 
from special technical education courses, members of the, liberal professions from cor- 
responding higher coursesor technicians graduated in that specialization) may be accept— 
ed as teachers qf specific subjects of secondary technical education. 

Article 119. Holders of federal public posts which may be terminated as being un— 

necessary in View of the present law, shall be given analagous or correlative functions.
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